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Dispbe sobre a isenção do pacamento
rrer-IPTU e de taxas municipais dos
tj veie locados para i	 i tuinstçbes
de educac'ào e de assisttncia social

,. .	 -

AA CAMARA MU

• Oi - PL
DE LEI	 0i-0667/93-O

REJUDICAC'id
de
sei

ISP4
son

Li	
Art. ta -

ps 	 L  1311 10111".= 1 4parculares	 locados para institLi . ::: os	 tc-c, L
assistência	 social sem fins luuhaLivuy:, e reconnecit

a	 de
ede

os de
utilidade pública- por lei municipal, ficam isentos do pagamento
de IPTU e de taxas municipais quando os respectivos contratos
locatícios prevêem que essas obrigaçbes seio pagas pelos
locatários.

Art. 2g - As instituiçeles de educação ede assis-
tÊncia social interessadas na isenção a que se refere o artigo
anterior deverão apresentar à municipalidade prova de que não
possuem fins lucrativos, são de utilidade pública reconhecidapor
lei municipal e estão obrigados por contrato de locação ao
pagamento desses tributos.

Art. 3o - O direito à isenção do IPTU e das taxas
municipais a que se refere esta lei só terá eficácia a partir do
momento em que o Poder Público homologar a existência das
condiOnes estabelecidas no artigo anterior„- vedando-se qualquer
efeito r r oativo naet	 concessão do benefício previsto nesta lei.

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dais, contados de sua publicação.

Art. 5.2 - As despesas decorrentes
desta lei correr'áo por conta de verba prOpria
suplementadas se necessário.

da aplica0o
do orçamento,

Art. 6q - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, passando a produzir efeitos a partir de ln de janeiro
de 1994, revogadas as disposiçbes em contrário.
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CÓD. 0561
~...nowviços~codaWASF.

JUSTIFICATIVA

A propositura visa corrigir uma grave injustiça
que é cometida contra as institui0es de ensino e de assistüncia
social sem fins lucrativos que não possuem imóveis de seu próprio
patrimtnio e que devem alugar os locais onde exercem suas
atividades voltadas para o bem dos mais necessitados.

Ocorre que muitas dessas instituiçbes beneméritas,
além de arcar com todo tipo de despesas tem de arcar também com o
pagamento do IPTU, em decorrência de obrigação assumida no ato de
locação, por vezes condição para que se alugue o imóvel onde
serão realizadas as suas obras sociais. Isso gera uma situação
injusta e penosa pois discrimina entre as instituiOnes danos de
um patrimônio que lhes garante um ou mais locais para a prática
do serviço a comunidade e aquelas institLdOes que, para servir,
necessitam alugar um local de propriedade alheia, arcando com o
pa gamento do	 IPTU do imóvel,	 enquanto	 as	 1nstitui0es
_proprietárias estão isentas desse tributo.

Apelo, pois, aos nobres Vereadores desta Casa para
que façam justiça, trabalhando de forma isonómica todas as
instituiçbes de educação e assistência social que colaboram com o
Poder Público na tarefa de educar e assistir aos mais
necessitados.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri2 	

del9 	 3 oci 	'”  (a) 	do processo e2	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL . 137/91 (Q.Ák)le&S-0.-

PL. 388/91

PL L. 336/93 (	 — ex-iFt-Sà./S

À Com. de Const. e Justiça

	 /,, 	

—LUI-2----A—R-U-A3 DE CARVALHO
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	 --nesta da 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(.9 (//sob folha

Reoebidn na Comissão de
ConStituiçãO e Justi,V,

E:tb °X4-1.P.31..".. às  ZeOne

Ao Nobre VereadorLE
para relatar. 	 —

Sai ti C “11}3Sh h Coletituição e thieNe
eal ..	 de	 .............

Em  e2 Le

(a)

c) ft
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PARECER
1430/93

o nha n.o 	 (:31 	 do prog.

899

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 667/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Aurélio Nomura, que disp3e sobre a isenção

do pagamento de IPTU e de taxas municipais relativas aos

imóveis locados a instituiçoes de educação e de assisten-.

cia social sem fins lucrativos e reconhecidos de utilidade

pública por lei municipal, desde que esteja prevista no

contrato de locaçào a obrigatoriedade do pagamento de tais

encargos pelo próprio locatário.

A propositura está amaparada no art. 13, I

e III, da Lei'Orgânica do Municipio.

Pela Legalidade

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, OLI(10/ea
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PARA RELATAR.

Õ a. De ARAÚJO
etário

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

_

Luis F

AO RO2RE VEREÃO0R52 (aW71/-'....... 004, . .

I

Em,

‘\\\

, ' ----•""---".."---
	 ,

Publ,ticaao no 
IDIAIXIO OFICIAL

'...4,..,....,..? 
	 119 .... . ?. ...

‘..).*
página. ......... . .. , .. ...., c........sa . ..... P.2.:. ..........

conferido : ...... -. . :::;;;;;;;;;n
-•:—.
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'''À Douta Comissão de
-PoiRica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente
, Em,  039/r/o 

Sab da Corniusão do Politica UrbRna, Matropc)litanit

J40-É
e Meio Ambiente.

r F.

e Meie) Ambiente.
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Weio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Ver. Zulaie: Cobra Ribeiro

Presidente

Em,
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Visa o presente Projeto de Lei n g 667/93 de autoria do
Nobre Vereador Aurélio. Nomura, dispor sobre a isenção do pagamento
de JPTU e de taxas municipais dos imóveis urbanos, de propriedade
de particulares, locados para instituiçôes de educação e de assis-
tência social sem fins lucrativas e reconhecidos de utilidade pú-
blica por lei municipal, quando os respectivas contratos locati-
cios prevejam que essas obrigaçôes devam ser pagas pelos locatá-
rios.

Segundo a propositura, as instituiçôes de educação e de
assistência social interessadas na isenção deverão apresentar à
municipalidade, prova de que não possuem fins lucrativos, são de
utilidade pública reconhecida por lei municipal e estão obrigadas
por contrato de locação ao pagamento desses tributos.

Ainda segundo a propositura, o direita à isenção do IPTU.
e das taxas municipais, só terá eficácia a partir do momento em
que a Poder Público homologar a existência das condiç3es estabele-
cidas (acima descritas).

Um dos aspectos apresentados na esclarecedora Justifica-
tiva, é de que a propasitura é no sentido de vir a corrigir uma
grave injustiça que é cometida contra as instituiçôes de ensina e
de assistência social sem fins lucrativos que não possuem imóveis
de seu próprio patrimônio e que, COMO é praxe, quando são assina-
dos os contratos de locaçaIes de imóveis, ao locatário cabe o pa ga-
mento do IPTU, sendo esse pagamento um gasta que, se suprimida,
poderá ajudar na diminuiçãci das despesas dessas inslituiçôes.

Esta Comissão analisando a propositura entende que a me-
dida, se aprovada, trará benefícios às citadas entidades, no en-
tanto, de modo a aperfeiçoar o projeto, sugerimos a apresentação
de um Substitutivo na qual acrescentaremos a obrigatoriedade por
parte do proprietário de comunicar ao Executivo em até 15 (quinze)
dias após o término do contrato de locação sob pena de multa e de-
mais pagamentos caso não seja feita essa comunicação.

Desse modo apresentamos o Substitutivo:
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is4e sobre as isenção do pa pamento de IPTU
de taxas municipais dos imóveis locados

ara instituiç'des de educação e de assistên-
ia social sem fins lucrativos.

O PAULO decreta:

Art. 12- Os imóveis urbanos de propriedade de particu-
lares, locados para instituiçtles de educação e de assistência so-
cial sem fins lucrativos e reconhecidos de utilidade pública por
lei municipal, ficam isentos do pagamento de IPTU e de taxas muni-
cipais quando os respectivos contratos locaticios prevâem que es-
sas obrigaçj5es serão pagas pelos locatários,

Art. 22- As instituiç3es de educação e de assistância
social interessadas na isenção a que se refere o artícu . antetior,
deverão apresentar à municipalidade prova de que não possuem fins
lucrativos, são de utilidade pública reconhecida por lei municipal
e estão obrigadas por' contrato de locação ião pagamento desses tri-
butos.

G 12- O proprietário deverá comunicar o Executivo ate
um prato de 15 (quin,£e) dias após a saída do prédio da entidade.

ã 22- O não cumprimento do disposto no paragra+o ante-
rior, acarretará em uma multa de 10 UFMs para cada 100 m 2 de área
do lote independentemente também dos pagamentos das taxas e do IP-
TU contados a partir da data de saída da entidade.

Art. 32- O direito á isenção do IPTU e das taxas muni-
cipais a que se refere esta lei só terá eficácia a partir do mo-
mento em que o Poder Público homologar a existência das condiçties
estabelecidas no artigo anterior, vedando-se qualquer efeito re-
troativo na concessão do benefício previsto nesta lei.

Art. 42- O Poder Executivo regulamentará esta lei na
p razo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 32- As despesas decorrentes da aplicação desta
lei correrão por conta de verba própria do orçamento, suplementa-
das se necessário.
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Sala da Comissão de Política Urbana, iMetro politana e Meio Ambiente
em	 h

Art. 62- Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, passando a produzir efeitos a partir de 12 de janeiro de
1994, revogadas as disposiç5es em contrário.
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LOIS FERN B. DE ARAÚJO
ário

Recebido na Comissão de
Educ. i Cult, e Esportes

Em—U-114 5.5—as t );f4- h‘Marco SlIvïcylon

083

N

Re • 1
Sec etarid

Publico no DIARIO OFtC1AL

de 	 / 	 / 19

Wuna

conferido:
tefltjaata.C1.6.52,

de

n.2

À Douta Comissão de
Educ.çÃ.o, Cultura e Esportes

I IC72

(\,,	 4
AO VE.r- "	 - Rt.:ADOR„.,k/e.d.A. dl
PARA RTU ïAft
SALA CA c.	 ;;SÃO DE E2'... 1 ".	"2, CULTURA E
ESPORTES.

PRESIDENTã
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PARECER
0057/94

DA COMIS6X0 DE EDUCAÇ2i0, CULTURA E ESPORTES SOBRE O
PROJETO DE LEI MA 667/93

De autoria do nobre Vereador Aurélio Homura, o projeto
visa isentar do pagamento do IPTU os im6veis alugados para insti-
tuiç;es de educaç7ko e de assistncia social sem fins lucrMj.voss,
desde que reconhecidas como de utilidade 	 por lei
pal.

Atualmente, as instituiçes reconhecidas como de utilida-
de pç'...blica podem obter isenç'ão de tributos municipais, entre eles
o Imposto Predial e Territorial Urbano que incide sobre im6vel de
sua propriedade.

Ao mesmo tempo, instituiçes igualmente beneméritas que
n'ão possuem edificaç'...5es e que por causa disso s'ão obrigadas a se
instalar em im6ve1 alugado, arcam com o pagamento do IPTU , como
obrigaço imposta pelo L-3c.....ac.kw.

corrigir.
Esta é uma injustiça que o projeto em apreciaço pretende

Por esse motivo, o parecer é favorável 'a proposta.

Sala da Comiss'ão de de Educaç .ão, Cultura e Esportes,

(14Presiel.::!nt k.:: 	 irtitANA''	
-...."	 ;17."'s.

Relator
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ao nobre Verea„„,___.r.,--14"_—
para relatar.

Saia d l. (.7curii.:-:;:t d .,. Fina,-

Marco	 -nio Silva
Sec etario

Re . 10833

À Dout; •	 de

(t1 DrL (),?

RçoeUr.4,0 na Comissão de
Fin zw-e e Ory.: i.ento

Enl..19'.......fi."-1 -:..Q.Q.,Ill

MAFI.GARENES SILVA
ràícroVirin

C A- NI A R	 L.	 r".) • Pia:U 1.0

GUE tm),Jutit	 s	 •i• n s• • 3.	 •	 •	 r ubr
oadoi ) SWb r	 •.• 	 (ha L", o sob
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FOLHA SESSÃO DATARODÍZIO ..TJAIQUIGRAF.0 ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Folha n: J.0	 do P l.". \
U.	(n(;?—___ de 19i3_._

o iui•io. ionário 	 	 :

CalISSZO DE PINANR.AZ E Oln.KIENTO

Prosídante:
(Em (=releio)

Membros:

Sr* VeroadOr atuir Guimarães

SM* Vereadores

Guilherme Gianetti

nazina Gharib

Arnado de Abreu Madeira

Ant6nio Carlos Caraso

Gilberto Kassab

Offlon Guedes

30s4 índio Torreira do Nascimento

AudianO.s. Ptiblica realizada no Anexo "G" da Calara tUnietra/ do

SZo Paulo, sobre oo 639/93 o 66743, que dispa= sobro matcl

tributtiria, realizada em 15 de mano de 1994,

Sqlicitraito: Sr. Vereador Almir Guimarães»

çtletio. C.P40. MA 11/94)

CÓD. 0597 M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



* .4

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
.;	 -TAQUIGRAFIA-	 í, n _74_661_7_ d a 1 9 __t	 \

1 +3 ' f u n c i o n á r i o 	 	 '.
-	 -	 -	 -	 -FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA --0-f~ G-R- APARTEROD4

V29 lauz-oolv

f_
O SR. AIVIIR GUILTARIMS 	 Com a presença-das-nobres

_ .

Vereadores
YEreadax Arnaldo de Abrvu. Madeira, Antonio CaTILS O I &uma Gharib,

lon Guedes e as nossas queridas amigas e vigilantes desta Casa e tambám

com a presença do Vereador Mico Whitaker, esta aberta a audiência pit

blica para tratar dos projetos 639/9k e 667/9a, que dispa sobro riat&-

ria tributária.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Sr. Presidente,

queria rapidemente comentar esses dois projetos do proposta E do ieen-
,

ção de IPTU.

Primeiro, ambos os projetos não atendam ao disposto

na legisla?ão vigente, na Lei Orgânica, na IMO, sobre a necessidade de

quanto a propor isenção de pagamento de IPTU e de taxas, essa colicita-

ção, esse pedido ou esse projeto de lei ser acompanhado do qUO vai pro

piciar em termos do redução de E receita, ou seja, se propãe, por exem-

plo, no PI, 667/93 iserv;ão de IPTU e taxas municipais dos imávais

dos para instituiçaes de educação e de assistência social sem fim lu .

tivos, que á um projeto do Vereador Aurtxlio &mura. Esse projeto, entro

tanto, na tem nenhuma informação a respeito do que vai significar em

termos do arrecadação da Prefeitura e, portanto, se vai significar perdia

de arrecadação onde 31:zek vão ocorrer os cortes respectivos de desposas 
CÓD. 0597 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-	 n 7I 67 _de le7_±.;n

,	 "funcirrnOrin 
GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR 	TAO.U!GRAFOFOLHAROD ÍZIO

Pn2relne &mi „Plibl rr 15,()3•9422329

caso venha ser aprovad.o.

De ntets a mais acho que esse projeto mereceria um

extra° mais cuidadoso porque essa questão de propiciar a isenção para os

imêveie locados, precisa ver az possibilidades de controle cjue o poder

o
público tem sobre casa eventual utilização de imêveis 3naz ~mi loca-

dos para finalidades educacionais ou assistenciais..

Penso atê que no caso desse projeto seria interese

- te que fosse zettlir~ solicitada info~yes ao Éxecutivo sobre como o

Execu.tivo vé" essa qu.estão, antes mesmo da COtissa vir a dar parecer s

bre a matèria.

O SR. ALUIR GUIVIARXES $01 Por uma xpeateg quest iãO de

economia processual, e como bem disse V.Ex.a., ê uma matêria, que muitas

vezes tem atê vIcio de origem. Certa feita assim se manifestou. o Prefei

to por não ser de origem do legislador redu.ção de quanto, de como e on-

de. Assim sendo, nês poder 'os, se os companheiros concordaesem„ tr -

ferirmos esta auditancia publica para um pedido de informação do Executi

vo do que representa essa redução nas pretensães do legislador que pro-

pãe esta matêria. Se os companheiros assim entenderem, use deixaremos

esta matêria pendente e ript'saz informaçães obtidas junto ao Executivo

voltamos a diacuti-20..
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' DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE
-TAQUIGRAFIA-

••

FOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

30 I 1 0.• _ .71 • • -

I

O SR. ARNALDO DE ADREI,1 MADEIRA. 	 O primeiro temb4m

e outra queetão que não sei se tem informaçães do Executivo, aparente-

•

'4
.., t. 	....--•.--''I-..t	 ,	 .
4 '' • 	 -í . '

RODÍZIO

\
SÃO t liNVIO' -70--- ----- . d'i P4r°" ‘

o funcionário 	 ,„---------3,:. 
----CONT. APARTE

mento não tem, mas em não tendo caberia o mesmo procedimento, porque tz2

ta de redução da alSquota do ISS para cinema, ou seja ••••

O SI. jIIR GUIMARIES - Nos parece m ataria some-

lhante.

O SE. ARNALDO DE ADREU MADEIRA - Está, solicitando

que a aliquota do WS caia de 9% para 1%, ali de uma sírio de medidas

de benefIcios *à comunidade, como, por exemplo, ingresso com 5051 de des-

conto para publico em geral pelo menos duas vezes por semana, ingresso

gratuito dos idosos com a In 21  e de 60 anos em todos as cossaca dirias

de pegundal sexta, ou seja, aqui estamos interferindo diretmente no

resultado econamico do neédcio cinema, porque aqui fala °facultar in-

gresso gratuito aos idosos com maá'.0 de 60 anos am todas, az sessães ditS:

ria, de g segunda- 11 sexta-feira, em cada sala de exibiÇão u , ou seja,

o cinema seria de graça para todas as pessoas com mais de 60 a noa, .Agot

ra, precisamos ver qual paga a conta,

Então, Sr. Presidente, 'um aspecto desse projeto,

que c,.; aquele relativo ' à redução da allquota de 24 para l% mereceria in-

dagaçaõ do Executivo. O restante tem coisas que a gente poderia rejeita4".
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO F5, Ar-ww. -7:4.57-,,, is9L::k
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- TAQUIGRAFIA-
o ------

Marcelo'W 1 2 itti.Plibli64 • 15.03.94

O $P A/21/R GUIVIARXES - Esta Presidância acol hn a

,
monifentação de 17.-Exa. e cano V,„Exa. assim ne manifestou, nas entendem°

que o legislador páblico *na° pode interferir nos interesses privados,

empreses cinematográficas são anpresas privadas que exploram, o ff pode
•1

publico tem o dever de fiscalizar, de estipular preços e valores, mas

a ieenção, deixar que a empresa cobre aquilo que faz à a mesma coisa qu

uma intervenção páblica,na :~x nossa concepção indevida* t absoluta,-

mente inaceitável.- tx Atõ iillagialECIO8 que o legislador não foi muito fe-

liz nessa sua colocaç•i. Que não se cobre no Teatro Municipal, porque

iSum praprio páblico, que se faça isso, mas empresas privadas o legiel

dor deve ser um pouco maio marztadect comedido antes de tomar essas inicia-

tivas*

o 8% Amorno CA171,05 URUS° -  Eu queria pegar um.

gancho, não tem nada a ver com a mataria que está se discutindo, mas há"

alguns dias houve um show do Roberto Carlos no municipal e nenhum Vero

dor desta Casa foi convidado * Quer dizer, esse Secretario de Cultura que

tem a{ à uma pouca vergonhaw Acho que o momento do nas nos manifestar .-

MOS.

Estou falando isso sabe por que? Na Secretaria de

Turismo e Esporte do Estado eles andaram distribuindo ingressos para o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-
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do proc

de )91, k
-t,

t• 
RODÍZIO FOLHA doe:-ÃPARTE--

Marc:viu 14.-£1.41)J..2. ca

Teatro ilunicipal, inclueive ~na= alguns miam meus forem asnintir

o ohow ao Roberto Carlon. Quer dizer, brincadeira.

O SR. ODILON GUEDES Eu. asS queria manifestar minha]

opinião nobre o poder palie° poder interferir na iniciativa privada.

Isso relativo. Dependendo do tipo de iniciativa privada, de aça que

ela tem, acho que o poder iyablico deve intervir. Por exemplo, a gente

precisaria alguns dados do Executivo de quanto seria o montante da isca

ção do cinema e do préPrio outro projeto, do Vereador Aurélio Nomura,

para que a asiez gente patzta possa ter um partmetro para decidir. Man pen

co que o Estado deve interferir muitas vezes, por exemple, Igg o Eatado

pode, numa aças de redintribuição de renda, interferir, fazer isenção°,

quer dizer, pezmitir que o setor privado possa fazer isen.çães e o poder

pitblico abrir dile de parte dos impostos que poderia arrecadar.-- Quer di.

zer, isso é relativo e depende de uma polltica mais geral para o raunicl

pio. Eu cé queria deixar registrada minha opinião sobre 1.1300.

O SR. Artan GUIVIARIES  Ea parado-A o re4stro de

mas quero dizer que esse um problema ideolégico,. Acho que até

o poder pxiblico, se bem que o poder pu.blico tem se mostrado mau patrão

e onde ele intervem tem neeactnerater prestado maus serviços,	 _
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FOiha	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI1Lng" 1 7, 71 6X de 19Í5

-TAQUIGRAFIA-,	 1 o	 furicionátio .....
,T:AQUIGRAFO

i
1,10, wr•	 Mel.

COM rarlesimas exceçães„ mas n6s compreendamos que cinema nrío tem nenhu-

ma relovancia publica para haver uma legislação nessa concepção ", atk;

me draconiana, quer dizer, n6s querermos g= doterrdnar que no dó' Ci-

guris dias por senana~zso gratuito a doto/ninados segmento da coei

dada. Acho 4= que ideologicamente V.Ema. tem sua maneira de pensar,

respeitamos, mas peosoalmento discordo da momo * Na6 vamos encominIrre

ao poder pablico alguns pedidos de irk£P2X/t1003 e voltermos a debater

o assunto.

ANG ?	 Sou do Movimento Voto C

ciente. Acho que o que o Vereador Odilon fulou a respeito de na hora

de haver am acordo entre o Governo e um setor privado, em qualquer 4rea

normalmento o Govorn.o devolvo cri benedcias ao setor privado aula corto

tipo de subsIdio. Então, digamos, o cinema dá' meia entrada para o estu-

dante e o ren tanto da EaCia entrada a empresa recebo ela ben.ed. 'cios ou

isençaia de impostos, ou receba uma parte subsidiada * Quer dizer, eu ache

ditfcil, como o senhor falou que soja 1005'4' uma intervenção vinda do CO".

tor privado, porque d. voe& entra no campo do atravessar algumas fron-

teima onde não existe consenso, existe apenas uma concepção inteira do

O SR. nrEtr, GIMIAMMS Existe mais algum outro as4.
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4?"

•

sunto na pauta de hoje no que diz respeito a aadiancia plblica. (Pausa)

Mitão, doma por encerrada a audiancia pablica Agr

decemos a presença do todos o vamos passar para e. nossa somas ordina-

ri

A SRA. INA WANG 	 V7/1111 una pergunta que queria

zer. Não notamos que tati muitos desses projetos que tem a ver com a

én% imma de arrecada-sia o na maioria das vezes a gente entende que a

lei não pernito que o Poder Legislativo decida, nem propo nba determina-

das leia, principalmente na &mi zirea do tri'butaça. Eu gostaria de ser-

boi- porque entrem tantos projetos quando existo case problema técnico o

parece que recorrente isso,

O SR. ATII/R GIIIMARXES 	 Eu diria a senhora, pela.

expor-Anela que tenho nesta Casa, que isso nuitas vezes ocorre pelo no-

iriciato. O legislador chega Cintara Municipal de São Paile ei seu pri-

meiro mandato e vem enbuido de um propésito Ia de fazer tantas e quantas

coisas que ele não tem sequer consolai/eia das suas limitaçães Dal por-

que eles muitas vezes exorbitam daquilo que lhes ã de direito o da sua

competancia, Tanto 4 vordad.e, que se a. senhora analisar aqueles Vereado-

ras que tem. mais tempo do Caca, que são mais antigos, dificilnente eles

cometem esses erros porque ja" teca uma experien.cia do passado. Agora, os

GOD. 0597

I Forna	 J	 do
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PjAULA,n	 ,1,4 l‘z_de 19_7í 1

-TAQUIGRAFIA-	
I o funcionário .....

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR --- CONIT. APARTE
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FOLHARODÍZIO DATA -	 R --SESSÃOTAQUIGRAFO

3 ijux.c010 1144.1. £L4LL1.C".

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 P").1
-TAQUIGRAFIA-	 1 n

1 o funcionário 	
-DONT:APARTE*

novos Vereador, com ,(3, vontade de legislar, con a vontade do fazer proje-

tos, elos cometem às vezes as coisas maio absurdas.

Agora, devomon ponderar que como a legielação agora

esta nos facultando c.ta, esta. ZOO dando ata oportuoidad.c do fazer alo.=

projetos de lei, cabe go Cal:Led:km ter Osso processo, esse trabalho, eco

filtração desses projetos que muitas vezes não' são non pertinentes ao

logis/a2or, esta entrando 23.11/34, mataria de compot6ucia. do Executiva(' ue

4 taxativa, nas eles desconhecem.. Nas temos =ta coisas que muitas vozes

eles desconhecem.

O SR. ARNALDO DE Aux MADEIRA - Eu apenas queria

registrar, Sr. Presidente, que a mataria tribut&ria não Arg a privativa

do Executivo. O legislador pode legislar sobro mataria tributaria. O p

lacem 4 que a dificuldade que o legislador tem 4 que ele não consegue

preencher as informaçães que são necessarla muitas vezos numa razt4ria

butarla. Por exemplo, um projeto que rrnpti'm propão o. redução do una. I xt

a2.aquota, elo tem que dar uma infoxmars.ão sobre o que isso vai significar

em termos de perda do arreoadaçã.o, ja ele n.o tem, e onde vai cortar a

desposai em geral ele não tem. O vicio esta muito mais nesse aspecto, qu

ja devia ter sido barrado logo na Comissão de Justiça, acontece que a C.

missão do Justiça agiu costuma dar guarida a todo tipo do projeto para
CÓD. 0597 M

at
ér

ia
 P

L 
66

7/
19

93
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



RODÍZIO FOLHA TA QUIGR AF O SESSÃO	 DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

D321 4 rotir!nio	 Ave. PA, 1 nP I D503.94

MO: 	
do

n	

proc
_de 195.\

o funcionário 	
owAooR	 CONS. APARTE-.

o

dar oportunidade de trmitação. Esse o Izz ponto, digamos, que queria

deixar registrado zmi como 71311bn anglise do que estaria ocorrend0,.

O SR. AMIR GUMARXES — Estg correta a observação

do Vereador Arnaldo de Abreu. Ilo,doira, O que na verdade precisamos, com

temtoda mai:Whist dizer è̀ o Eiegui'nto t isso dito por outros Vereadores,

uria &lett comiissão neeta Casa. NU j g, estamos aqut ocupando ui tempo

indevido, não deveria cor maio nossa esta Comissão. Esta flzk. Comissão

poderia ter os mesmo membros, mas dentro de um novo processo de elei-

Na medida que foi aleita a nova IfIesa j deveria ter se cuidado do

fazer a renova2a'o das ,E Ccoissaes genicas, o que não se fezzyrntri,o,

estamos preenchendo o vazio cbmte daquilo que não existe. Na verdade O

1sabemos que as outras Ccmisoties então muito natal da realidade. A Comi

cão de Justiça O que da', o embasamento do aspecto da legalidade o quand

as coisas vem sem passar pela Omissão de aZZYCÇa ou passando com os

olhos fechados então chegai noesae mails com problemas para ntSs rano

Vemos quando jc: deveria ter sido solucionado no memento primeiro que

projeto chegou a emissão. Iles -é válida a observação das senhoras..

Não tem mais nada de a especial para a reunião. T

só' os pareceres. Assim sendo declaro encerrada a, reunião.,
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O APARTDATAFOLHA TAQUIGRAFO (.0 RDORRSESSÃORODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA1J1410-7—
-TAQUIGRAFIA-	 In. -60

•

•
.,

COMISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

_

1'.,•,-) í S i:. ià

PRESIDENTE:	 Sr. Vereador Almir GuimPrães
(em. exercido)

MEMBROS: Srs, Vereadores: Guilherme Gianetti

Hanna Gharlb

Arnaldo de Abreu Madeira

Unas JosÊ Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Josg Ferreira do Nascimento

Audrancia Pablica realizada ma Câmara Municipal de

São Paulo, para exame dos Projetos de lei 667/93 e

758/93, em, 29.03.94

Solicitante: Sr, Vereador Almir Guimarães

(Remo C,F.O. 14/94
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FOLHARODíZIO

valeria aud.páblica1P5 'fl

pre.

tAPAR

,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOF0PlAikVt,; .•
-TAQUIGRAFIA-	 111.° ......

fm:cionádO 
GRAFo	 -SESSÃO	 D r A_	 AY.P:07R-TAQUIGRAFO -SESSÃO DATA

21.,.A..12...5 G UnIARIEs .1.1PTB - Hoje, de acordo com o que

determine a convocação, ris temos audiencia pilblica para exame de dois

projetos: o 758/93, de autoria do Vereador Aurelio Nomura, que dispo

sobre incentivo a empresasa que adaptaram seus equipamentos para traba

lhaderes portadores de deficiencias e dá outras providencias; e o Proje

de lei 667/93, 'bambem do Vereador Aurélio Numura que disíee sobre a isen,

ção do pagamento de =I e taxas municipais dos imbeis locados para ins-

titui0es de educação e de assistencia social, sem fins lucrativos e dá

outras providencias. Como já havlamos preliminarmente falado, esses pro

jetos, antes de serem examinados pela Comissão de Finanças, carecem de

algumas informaçSes do Executivo. Acho que, com obem diz o secretárão

da Comissão, que essme para o D100 as formalidades leis Temos 30

dias para fazer essas audiencias p-/blicas e assim sendo, mesmo que não

se encontre nenhum diálogo sobre o assunto, a Comissão de Finanças vai

pedir ao Executivo informaçZies sobre a importância, sobre o que represer.,

ta, o que custaria para, em outra reunião, ordinária da Comissão, discu-

tirmos e vermos a fermula de elaborar o parecer devido. (apartes fora do

microfone), Voce quer falar sobre isso? (apartes). Face a essas dificul-

dades, vamos passar para a nossa reunião ordinária do dia de hoje.

(apartes fora do microfone) ,Sugiro que se passe *Ns mos do Vereador

paldo de Abreu Madeira, COM foi ele o relatar e quem fez o pedido de

o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

... .---------.--.---..-

A?..d.

informação, para dar uma examinada e depois nos devolver. Vamos ver ou—

troe Bruno Feder, altera normas de uso e ocupação do solo na área situa-

da no distrito de Pinheiros. Já está pronto o parecer, não e? (apartes)

.., fim da gra.vação
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Arnaldo Madeira, em 11.04.94

Relatoe.1

Deferido

Guimarães

Pres de te da Comissão

711r 

de Finan as e Orçamento

Pres den

de F nanç

ymlr

&A:len
L.limarges

e da Comissão

s e Orçamento

•

•

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
ng 667/93:

i g.) Qual o número de instituiç5es de educação e de as-

sistência social sem fins lucrativas que seriam beneficiadas com o
projeto?

22) Qual a renúncia de receita estimada com a entrada em
vigor da propositura?

Senhor Presidente:

Encaminha-lhe para ag d vi as providências.
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Presidncia.

Encaminho a V. Es::a. conl:orme
tad°.

solici-

Secre:,,'_a da
Comi ,....;são de Fin .Anças e Orçamento

A)	 	 	 F	 u1	 1;!:	 z

•
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CAEFAX1r5i

Chefe Gel). R

Reg. 22/

r CiOppo
'ardência
72

REÇE8100 ESA Ec15.
	 14)

R z„30_._h.„„

docurntmto

Em	 /

c1(th
	 o pF.N:i de InformÔção
feirar 1- ti 4. Z5

Cc.(

A

LLO - Senhora Chefe
cohcitação do Sr,	 esidentel

prtru providências.

)5 / CtSí--/ 9

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes

tes ao presente Projeto de Lei.

q ) 0 i qx-{

referen-

-
AWGELA BORD1N ANDREONI

Chefe de Seçâo Técnica 1

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

20 /0`i /c,4

KATHYA Rcijr gA MORALES DE SOUZA
Mordente Parlamentar
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Folha ri.' 25 _do proc
N • 	 ffl-  de 192.3_
C ;uncionárC"x

Wc1.0529	 • Impremnosor.WpgMlcodaniSP,

ão Paulo. (20 de abril de 1994.

D7-LEG3
OFICIO N.300131/94

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento * nos termos do artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Voaea Excelencia cOpla do Projeto
de Lei no 667/93 * de autoria do Vereador Aurelio Nomura -
que diepãe sobre a isenção do pagamento de IPTU e de taxas
municipais dos imóveis locado
ção e de assietencia social ti
do-lhe se digne detem

1#
nos envie subsIdl,t,
tir parecer a reg‘ito.

InstituiçOes de educa-
r lucrativos - solicitan
dinci no sentido de que
‘ferida comissão possa emi-

Voesa Excelei
tinta conside

p/o3)da oportunidade para reiterar a
us protesabos de elevado apreço e dia-.

CUEtpOLASUONNO
Presidente

Anexo: Cópias xerogreficas do PL 667/93 e do despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelãncia o Senhor
Engenheiro Paulo Selim Malut
DignIssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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Folha n ....2,-‘..	 .. do proc,
N • ----6:6 4-

(2 
"1-''......... _de 19 5.3_......

-0.1. - r I.	 O funcionário	 0,e, • -
DE LEI

Dispõe sobre a isenção do pEtqamw.ao,
de IPTU E de taxas • municipais dc.v,
imbveis locados para instituiç'bes
de educaç'ão e de assistencia social
som fins lucrativos.

:NTE

A
A CAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO decretar,

•

Art. in - Os imóveis urbanos de propriedade 	 &:?
1::?articu1are ,2	 locados para instituiçbes de educação 	 e	 de'
assisttncia social som fins lucrativos e reconhecidos de
utilidade pública por lei municipal, ficam isentos do pagamento
de IPTU e do taxas municipais quando os respectivos contratos
:i. c::' 	rir civis? 	 que essas obrigaOns sern pagas	 pelos
locatários.

Art. 2o - As instituiçôes de educação e de aseis -
tÉncia social interes s,adas na isenção a que se refere o artigo
anterior deverão apresentar ià municipalidade prova do que não
possuem fins lucrativos, são do utilidade pública reconhecida por
lei municipal e estão obrigados por contrato . do locação ,ao
pagamento desses tributos.

Ar„ 	  - O direito à isenção do IPTU e das taas
municipais a que SE refere esta loi só terá Eficácia a partir do
momento em que o Poder Público homologar a• oxisttncia das
condiOes estabelecidas no artigo anterior ° vedando-se qualquer
efeito retroativo na concessão do beneficio previsto nesta lei.

Art. 4c:3 	  O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua r.-Jublicim.

Art. LI:: 	  As despesas decorrentes da	 aplicac'ào
desta lei correr'ãe por denta de verba prbpria do orr,:amento,
suplementadas se necessário.

Art. 6o 	  Esta lei entrará em vigor na data de sua
1....mblicação, passando a produzir efeitos a partir de ip de janeiro
de 1994, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sesses,È543. /Vsletembro de 1993.
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Deferido

e

,,	 Folha n • .23...__ ..... do proç
N • 	 C6 ---	 de 1933

-Ci%1'12C~	 C ,	 eeáCe___,
C funcionário? , 	 (

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

,	 1

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo 'responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

ng 667/93:

i g ) Qual a número de instituiç5es de educação e de as-

sistência social sem fins lucrativos que seriam beneficiadas com o

projeto?

22) Qual a renúncia de receita estimada com a entrada em
vigor da propositura?

Arnaldo Madeira, em ii.04.94

Relatovn

, pr ,A6w-Lm
,

. m r Guimarães
Pres: de te da Comissão

de Finan as e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para ag d vi as providências.

Almlr uimarães

il

Pres den e da Comissão

de F nanç s e Orçamento
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CÔO. 0553

.	 Folha n	 2.8	 d
-	 .

CÂMARA MUNICIPAL p E----s- - --
-A---o P.INuaeb

G funcionário ....XW_	 ,.......-

São Paulo,  20 	de  abril 	de 19  94.
MEMORANDO•

Recebl ofício DT.7/Leg.3 n 2 300131/94 de 20.04.94
solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer, re-
tativo ao P.L. n 2 667/93, de autoria do Vereador Aurálio Nomura.

Anexo: Cópias xerográficas do P.I.. n 2 667/93 e do despacho da
Comisso de Finanças e Orçamento.

PakdÊ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2	 # 

CG1-de19..3	 Ç 1	 / 

O:i sso

en to

IVIATZGARETEr~
Seci etária

su_vA

_

CÓD. 0233

do processo n2,

II!

KATHYA REMA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

Comissão de Finanças e Orçamento

Para as devidas providencias.

aG/0 1/44 /c14

iNGELA BORDIN ANDREON7
Chefe de Seção Técnica I I
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•

SEGUE 	 'In, 	 juntado .	 nesta data, 	 documento ... • ....e papel para informação, rubricado.

sob folha 	  n9J 	 30 cC	

(a)

i

Em 	 /
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GABINETE DO REFEITO

'J. 166 /94

10 --

1.

c)-5

I -)	 13--

LMBN/fsc

	

Fulr,:!.:3 ' .:r -	 v .
	

.	
.	 .-.2 -,..fij

,l't.'	,,. ...	 O
,. , :o ...

-0' 2......	
--

	/' 	 4r	 , . 1,___-.7,-----( 
r", Ce ef la	 (-162 	 t.../ .1: Afi / e' ei7j, r" f i	 (7( '	 . _ ( -7.- 1	. ,. il e'l I' e • I

São Paulo, 16 der	 maio	 de 1994

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao requerido por essa Casa, por meio dos

ofícios nos. DT.7/Leg.3/300124/94, DT.7/Leg.3/300125/94

DT.7/Leg.3/300132/94, DT.7/Leg.3/300133/94,	 DT.7/Leg.3/

300151/94, DT.7/Leg.3/300134/94, DT.7/Leg.3/300131/94.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 1

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutoi -Miauel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara MuniciPal de São Paulo

SGM- 002- DGM
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CóPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 667/93, REFERENTE AO OFÍCIO N9 DT.7/Leg.3/300131/94

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 166	 /94
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
_	 .	 n	 -07_
Folha de informareio n?

o processo 	 o 59.001.219.94*89 	em  ° 9  / 	 U5
"Interessado: Câmara Municipal

Assunto	 : Informações sobre o Projeto , de Lei n g 667/93 de

autoria do Vereador Aurélio Nomura.

FABES/GABINETE

SRA. CHEFE DE GABINETE

Em atenção ao solicitado pela Sra. Che

41,	 feiielT.L., temos a informar:

Quanto ao item 1, folha 4, cabe à FABES

por competência, a matrícula e credenciamento de entidades assis

tenciais/promocionais, sem fins lucrativos que solicitam conve

nios ou auxílio e subvenção.

Nesse sentido, o número de entidades ma

triculadas e credenciadas em FABES até abril p.p. foi de 539 en-

td

Por outro lado, entidades sociais 	 não

matriculadas e/ou credenciadas por esta Pasta solicitam	 outros

serviços ou benefícios municipais (p. ex. UPM e cessão de rea),

sendo inviável, obter o universo de todas as solicitações 	 e os

dados cadastrais dessas entidades .

Há que se considerar outrossim, que ca-

be às Secretarias da Saúde, Educação e Esportes o atendimento

das solicitações e/ou reivindicações das entidades filantrópicas

afetas às suas respectivas áreas de competências.

Informamos, por derradeiro que, confor-

me define a Lei Orgânica de Assistência Social, está para ser im

plantado o Conselho Municipal de Assistência Social que, por sua

vez prevê a implantação do Cadastro das Entidades Sociais Ãedia-

das no Município de São Paulo, cadastro este que terá todo o uni

verso das entidades de São Paulo.

Com relação ao item 2 cl_rx).. folha 4, suge-

rimos o encaminhamento à Secretaria de Finanças que, s.m.j., po-

derá opinar com melhor propriedade sobre o solicitado.

Em face do exposto encaminhamos 	 para

prosseguimento.
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de maio de 1994.

VIL
G

iktld	 r' r?" '..•
.„, •

VISTO

MACT/mss.

São Paulo,

MBIHA ABUD BACCARIN

SUPERVISORA/SGPC — FABES

i	 •

Juntado 	 nesta data, 	 documento	 e folha de informação,

rubricado 	 sob n° 	

	

Em 	   

(a) 	

(e
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO_.•..-

o processo  
nP 	 59.001.219.94*89 	em  09 / 05 / 94  ui) 	 çA

Folha de informação ng
-08

Interessado: Câmara Municipal

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n 2 667/93 de

autoria do Vereador Aurélio Nomura.

SGM/ATL

SRA. ASSESSORA CHEFE

Tendo em vista a informação da Sra.

Assessora Técnica, encaminhamos para prosseguimento, sugerir

do, s.m.j., o parecer da Secretaria de Finanças a 	 respeito

do item 2 constante da folha 04, bem como sejam ouvidas as Se

cretarias da Saúde, Educação e Esportes.

São Paulo, Ô 1 de maio de 1994.

FRANCELINA XAVIER P ' ASTRO DE MENDES FERNANDES

CHEFE DE GABINETE

FASES

(.1
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CÂMAR 4 fVI nt	 ' 	 D. 	 ,

I: ,,, i, t. o f. s 1 r ubr 1
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SEGUE ( M ) j

cada{ ) sol),

S'ecelakto na Comissão de
Fir\71n .;», s	 ort; a rn ri to

Ern , 19 O	
h..	 ,.,•

MARGART.--:1
secl,, náriA

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PARECER
0593/94

-;',C--.77,-'------

411111111n41'llsili'l

1

,,,- 1 I I filk~

SN;	 II'

PROJETO DE LEI N2 667/93

o presente projeto de leis de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomuras dis4g sobre a isenção do pagamento de IfTU e de

taxas municipais dos iméiveis locados para institui4es de educação

e de assistncia social sem fins lucrativos e reconhecidas de uti-

lidade pública por lei municipais desde que previsto no contrato

de locação que essas obrigaç3es serão pagas pelos locatários.

A medida pretende estender o benefício dado às insti1:ui-

4es de utilidade pública, dispensadas do pagamento de IPTU incl-

. dente sobre imóvel de sua propriedade, às instítui4es que atuam

com os mesmos propósitos mas que não são proprietárias do imóvel

onde estão instaladas.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente apresentou substitutivo acrescentando a obrigatoriedade por

. parte do proprietário de comunicar ao Executivo o término do con-

llk 	 trato de locação, dentro de até quinze dias após o vencimento des-

te

Esta Comissão solicitou informaçóes ao Executivo quanto

ao número de iria ti. de educação e de assist gncia social sem

fins lucrativos que seriam beneficiados e quanto à renlincia de re-

ceita que este projeto acarreta.

Respondeu o Executivo que cabe á FABESs por Competências

a matrícula e o credenciamento de entidades assistenciais/promo-

cionaiss sem fins lucrativos que solicitam convíànios ou auxílio e

subvençãos sendo que até abril pr6ximo passado o número de creden-
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áz>4 2-c72~

Relatar

9A 91'

ciados foi de 529.. Contudou os serviços ou benefícios municipaisu

cornou por exemplou a cessão de áreau também são requisitados por

entidades não matriculadas ou credenciadas. Por tanto • é inviável

saber o universo de reivindica4es eas entidadesu até que seja

implantado o Cadastro das Entidades Sociais sediadas no Município

de São Paulo u conforme está definido na Lei Orgânica de Assist&n-

eia Social.

Quanto ao aspecto fínaceirou por uma questão de isonomia

fiscal, nada há a opor.	 •

400

	

	 Sala da Comissão de Finanças e Orçamentou em 24 de maio

de i994.

Presidente -
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, ”-de --x„..-J----,--OL,---=de 1994

10 - OFICIO

	

194	
10-0226/94-92 O o -

	

219-94*89	 11- a S	 . f 4
4 Y-n

ft.fril.j	 ..

Olício Á .9. ar.
processo no. 59-001.219-94*89

:AO

Senhor Presidente

Em aditamento ao ofício ATL. n .

166/94, conforme requerido pela D. Comissão de Finanças e

Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300131/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 667/93, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, que dispõe sobre a isenção do pagamento

de IPTU e de taxas municipais dos imóveis localizados

para instituições de educação e de assistência social sem

fins lucrativos.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 A	 1

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: cópias xerográficas de fls n g 13/16.	 do
processo nQ 59-001.219-94*89.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colassuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LmBN/bel

13/16. do
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oe
folha de inf. n2.13 do Proc. 59-001.219-94*ff, em 23.05.94

,Ept*P"--
m

kar.a-" ,	 f'	 6 00otsc‘1" GO •

#

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM) PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

Referente
Interessado
Assunto

: Processo 59-001.219-94*S9
: Câmara Municipal de São Paulo
: Pedido de InformaçUs 	 P.L. 01-0667/93-0

R.I.G. - Senhor Diretor,

A Sra. Assessora Chefe da Assessoria Técnico-Legislativa
de S.G.M.	 solicita atendimento a quesito sobre matéria de
competência deste	 departamento, formulado	 pela Comissão de
Finanças e Orçamento da Câmara Munici pal de São Paulo,

A Constituição Federal veda a instituição de impostos
incidentes sobre o patrimônio de . instituiç6es de assistência
social e de educação sem fins lucrativos, atendidos os requisitos
le gais ex pressos no art. 14 do Código Tributário Nacional. Para
cumprimento da determinação constitucional, nosso de partamento tem
o cadastro das entidades em questão e dos imóveis integrantes dos
res pectivos patrimônios.

Como, porém, o locatário no é objeto 	 da imunidade
constitucional nem faz parte da relação jurídico-tributária (não é

ler	 sujeito passivo do tributo) não possuímos elementos que nos
permitam conhecer o universo de imóveis que, utilizados pelas
entidades imunes na qualidade de locatários, pudessem ser objeto
da isenção prevista no Projeto de Lei.

A falta de elementos torna-se maior por que as premissas
estabelecidas no projeto quanto '.as entidades a serem beneficiadas
não sgo as mesmas requeridas para as entidades imunes. Não
conhecemos, portanto quantas e quais são as entidades que
comporiam este universo e a que título ocu pam os imóveis em que
estão estabelecidas.
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PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SZO PAULO

De partamento de Rendas Imobiliárias

m4T(folha de inf. nf-2Ig do Proc. 59-001.219-94*89, em 23.05 &,.4,>,‘79~
()1:11

Ressaltamos que FABES, em informação de fls. 7, não teve
possibilidades de quantificar as instituiçbes assistenciais, sem
sequer entrar no mérito das instituic6es educacionais.

Tendo em vista o ex posto, julgamos no haver condiçbes
de estimar a renúncia da receita municipal caso a provado o projeto
de lei em análise.

R.I.G., em 23 de maio de 1.994.

NEIDE RODRIGUES GEURGAS
Assistente Técnico
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM) PAULO ,
Departamento de Rendas Imobiliárias

6

folha de inf. n2.M do Proc. 39 -001.2 .19 -94*89, em 23.05.94
'7":“D

•

Referente
Interessado
ássunto

: Processo 59-001.219-94*89
: Câmara Municipal de São Paulo
: Pedido de Informaces	 P.L. 01-0667/93-0

S.F.G. - Senhor Chefe de Gabinete,

Devolvemos o	 presente a	 Vossa Senhoria,	 com	 a
manifestação da assessoria deste Gabinete, que endossamos.

R.I.G., em 23 de maio de 1.994.

YOSITO NORITOMI
Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias
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Cs:,6-6T
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO)PAULO

Folha de informação n? -16-

do Processo  nP 	 59.001.219-94*89 em  31  /  05	 / 94  (a) 	

1,5 5 c s	 —

REF: Processo n 2 59.001.219-94*89

INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Pedido de informaçOes - P.L. n 2 667/93

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em devolução, com as informaçOes do Departamento de

Rendas Imobiliárias, que acolhemos.

S.F., em 31 de mai.° de 1994

GfLEER10'15IM ROSSI

Cheike do tabinete de SF

/asc
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Ciente:

Arnaldo Madeira

Gilberto Kassab

Guilherme Gianetti

Hanna Ghrib

josé i..ndio Ferreira do Nascimefrrx

A, T. M,
.,/	

Odilon Guedes

Vicente Viscome

Zenas Pires

• •

Para cié.::ncia dou membros; da Comio P
salvo manifestaao em contrário.

.0?1./.P61 /94
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MARGARETE NUNES SiLVA
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Li ORDINÁRIA13e-'  SESSÃO yi
vn EXTIZAORD,EXTRAORDINÁRIA

\Votaram "SIM"

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

•

N° VEREADORES VO i OU
SIM

Votou
NÃO

MIS lEVE.
SE

N. VEM:ADORES volo0
MM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIAN° DIOGOL1 29 II ALO CARDOSO •

2 ALBERTO CALVO sJ 30 JOOJI 11/11 O Nt.
3 ALDAIZA SPOSAT I 31

32

JOSÉ 1NDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREIJA NETT O JOSE MEN 1 OR

5 ALMIR GUIMARÃES .'''k 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

6 ANA MARTINS :< 34 LIMA CORREA

7 ANT0110 DE PAIVA MONTEIRO F" y 35 MANOEL SALA `4,

s 8 ARCIIIBALDO ZANCTIA -)Ç 36 MARCOS MIT TIA Y
' 9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA i 37 MARCOS MENDONÇA -K

10 Serio Rosa 38 MARIO DIAS Y
11 AURÉLIO NOMURA N 39 MARIO NODA )ç

u Alberto fiar X 40 MAURICIO FARIA X

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FEDER X 42 MURILLO ANTUNES ALVES ) n

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO X .
16 COSME LOPES 'X 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA
-1\----‘,

X

45 OSVALDO GIANNOI TI 5(

18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES Xn

19 DEVANIR RIBEIRO 47
48

Nelson Guimarães Proença
20 EDER JOFRE X ROBERTO TRIPOLI X
21 EDIVALDO ESTIMA "). 49 1 EREZA CRIS IINA LAJOLO

22 EMILIO MENEGHINI X 50 USHI TARO ItAMIA ‘X

23 FARIA LIMA \J\ 51 VICENTE VISCOME I(

24 GILBERTO KASSAB ' 52 VITAL NOLASCO \( ,
26 GILBERTO NASCIMENTO 53 WMII I Mll I RAN n

26 GUILHERME GIANETTI 	 •
IIANNA Glinffili
HENRIQUE P CHECO,I

‘)(1/4
54 ZENAS PIRES

27 'R 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO)

_I
28 •
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